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A saúde pública do 
município de Barão de 
Melgaço voltou ao centro 
de críticas e questiona-
mentos por parte da po-
pulação. Mesmo após o 
recebimento de aproxima-
damente R$ 2,3 milhões 
em emendas parlamen-
tares ao longo de 2024, 
moradores relatam uma 
realidade marcada por 
falta de medicamentos, 
ausência de atendimento 
regular e precariedade 
estrutural nas unidades 
de saúde, especialmente 
nas comunidades rurais. 
A situação é considerada 
ainda mais grave por se 
tratar de uma região in-
serida no Pantanal, onde 
o risco de acidentes com 
animais peçonhentos é 
elevado. Pág. 6

A situação do Serviço de Atendimento Mó-
vel de Urgência (Samu) em Mato Grosso en-
trou em alerta após a dispensa de 56 profissio-
nais que atuavam diretamente no atendimento 
à população. A medida provocou mobilização 
de servidores em frente à Assembleia Legisla-
tiva e levantou preocupações sobre o risco de 
desestruturação do serviço. Pág. 5

Durante uma entre-
vista ao Jornal Centro 
Oeste Popular, o de-
putado estadual Júlio 
Campos (União Brasil), 
afirmou que seu irmão, 
o senador Jayme Cam-
pos, reúne força políti-
ca, apoio popular e res-
paldo interno suficiente 

para se consolidar como 
um dos principais pré-
-candidatos ao governo 
do estado. Para ele, a 
popularidade do parla-
mentar não se limita às 
pesquisas, mas se con-
firma nas ruas e no con-
tato direto com a popu-
lação. Pág. 4
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A violência con-
tra a mulher 
não é um fe-

nômeno isolado ou oca-
sional; é uma crise social 
crônica que atravessa 
famílias, bairros, cida-
des e estados inteiros. 
No Brasil, apesar de 
avanços legais e maior 
visibilidade, a realidade 
ainda é dura: mulheres 
continuam vulneráveis 
à violência física, psi-
cológica e letal, mesmo 
com décadas de políti-
cas públicas voltadas 
ao tema. No estado de 
Mato Grosso, esses nú-
meros são alarmantes. 
Em 2024, foram registra-
das 99 mortes violentas 
de mulheres, sendo 47 
feminicídios, assassina-
tos pelo fato de serem 
mulheres e 52 homicí-
dios dolosos cometidos 
contra mulheres. Dessas 
vítimas, 41 eram mães, 
deixando aproximada-
mente 83 crianças órfãs. 
Só nos primeiros dois 
meses de 2025, já ha-
viam ocorrido 16 mortes 
violentas de mulheres, 
com seis feminicídios.

Grande parte desses 
casos ocorre dentro de 
casa. Conforme os rela-
tórios da Polícia Civil de 
Mato Grosso, em 2024, 
83% dos feminicídios 
aconteceram dentro do 

Quando casos de 
violência contra mulhe-
res ganham destaque 
na mídia, há repercus-
são e indignação, mas 
quantos desses debates 
resultam em ações es-
truturais que previnam 
novos casos? A mídia 
frequentemente apre-
senta a violência como 
“episódios isolados”, 
mas raramente aprofun-
da as causas profundas: 
desigualdade de gêne-
ro, cultura patriarcal, 
machismo enraizado e 
omissão institucional. 
A proteção plena não 
virá apenas de manche-
tes, ela virá de políticas 
públicas robustas, de 
investimentos em pre-
venção, educação de 
gênero desde a infância 
e responsabilização real 
de agressores antes que 
a violência se torne fatal.

A pergunta central 
permanece: por que 
quem deveria nos pro-
teger se omite e cala 
diante da mídia e da 
sociedade? Parte da 
resposta está na cultu-
ra que minimiza a vio-
lência de gênero, que 
naturaliza o silêncio e 
que trata casos isolados 
como exceções, em vez 
de sintomas de um pro-
blema sistêmico. Fato-
res como subnotificação 
de casos por medo ou 
dependência emocional, 
falta de integração entre 
serviços públicos e insu-
ficiência de programas 
de apoio direto às so-

OPINIÃO

ambiente doméstico, 
muitas vezes com crian-
ças presentes no mo-
mento do crime. Essa 
realidade mostra que o 
lar, espaço que deveria 
oferecer segurança, ain-
da é cenário de medo e 
violência para muitas 
mulheres. Além disso, o 
estado tem figurado en-
tre os que apresentam 
as maiores taxas pro-
porcionais de feminicí-
dio do Brasil. Em 2024, 
a taxa proporcional era 
de cerca de 2,5 casos 
por 100 mil mulheres, 
bem acima da média 
nacional de aproxima-
damente 1,4 por 100 mil. 
Isso revela que, mesmo 
com números absolutos 
menores do que em es-
tados mais populosos, 
o risco de uma mulher 
ser assassinada por mo-
tivo de gênero em Mato 
Grosso é significativa-
mente superior à média 
brasileira.

Não faltam leis que 
protejam mulheres, 
a Lei Maria da Penha 
(11.340/2006) e a tipi-
ficação do feminicídio 
no Código Penal des-
de 2015 são conquistas 
importantes. Porém, a 
implementação dessas 
normas enfrenta bar-
reiras. Muitas mulheres 
sobreviventes ainda se 
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breviventes contribuem 
para que muitas histó-
rias nunca cheguem ao 
conhecimento público 
ou que, quando chegam, 
sejam recebidas com es-
tranhamento em vez de 
mobilização ativa.

Até quando continu-
aremos a nos preparar 
para um problema que 
não deveria ser inevitá-
vel? A violência contra 
a mulher não é “coisa de 
casa”, nem “caso isola-
do”, nem apenas tema 
de reportagem esporá-
dica. Ela é, como mos-
tram os números em 
Mato Grosso e no Bra-
sil, uma questão de saú-
de pública e de direitos 
humanos. Quem está 
por nós? Precisamos de 
mais do que discursos: 
políticas públicas cla-
ras, respostas rápidas 
e efetivas do Estado, 
serviços capacitados 
de acolhimento e uma 
sociedade que atue em 
rede, sem omissões, sem 
silêncios cúmplices. So-
mente assim, com ação 
continuada, poderemos 
responder de forma 
verdadeira à pergunta 
que tantas mulheres já 
se fizeram: até quando 
iremos nos proteger de 
algo que não deveria ser 
inevitável?

 
ANA CAROLINA 

GUERRA, estudante de 
jornalismo, atuante em 
política, mídias sociais e 
defensora de pautas pú-
blicas

Editorial
Informação e prevenção 

salvam vidas

O março Lilás é 
um mês dedica-
do à conscien-

tização sobre o câncer do 
colo do útero, uma doença 
que ainda atinge milhares 
de mulheres todos os anos 
no Brasil, apesar de ser am-
plamente prevenível. Falar 
sobre o tema é, falar sobre 
acesso à informação, po-
líticas públicas eficientes 
e cuidado contínuo com a 
saúde feminina.

O câncer do colo do 

útero é causado, na maio-
ria dos casos, pela infec-
ção persistente pelo HPV 
(Papilomavírus Humano). 
A boa notícia é que exis-
tem duas ferramentas po-
derosas para combatê-lo: 
a vacinação e o exame 
preventivo (Papanicolau). 
A vacina contra o HPV, 
disponível gratuitamente 
no SUS para crianças e 
adolescentes, representa 
um avanço histórico na 
redução dos casos futu-

ros da doença. Já o exame 
preventivo permite identi-
ficar alterações antes que 
se transformem em cân-
cer, possibilitando trata-
mento precoce e maiores 
chances de cura.

Mesmo assim, os de-
safios persistem. A desi-
gualdade no acesso aos 
serviços de saúde, a desin-
formação e o preconcei-
to ainda afastam muitas 
mulheres do diagnóstico 
precoce. Em regiões mais 

MAYKON MILAS

vulneráveis, a cobertura 
do exame preventivo se-
gue abaixo do ideal. É pre-
ciso ampliar campanhas 
educativas, fortalecer a 
atenção básica e garantir 
que a prevenção chegue 
a todas, especialmente às 
que mais precisam.

O Março Lilás tam-
bém é um chamado à res-
ponsabilidade coletiva. 
Governos devem assegu-
rar investimento contínuo 
em vacinação e rastrea-
mento. Profissionais de 
saúde precisam reforçar a 
orientação e o acolhimen-
to. E a sociedade deve 
romper tabus que ainda 
cercam a saúde íntima fe-
minina.

Prevenir o câncer do 
colo do útero é possível. 
Informar, vacinar e reali-
zar exames periódicos são 
atitudes simples que sal-
vam vidas. Que o Março 
Lilás não seja apenas uma 
campanha pontual, mas 
um compromisso perma-
nente com a saúde, a dig-
nidade e o futuro das mu-
lheres.

deparam com estrutu-
ras insuficientes de aco-
lhimento, demora na 
concessão de medidas 
protetivas e medo de 
denunciar agressores. 
Mato Grosso tem bus-
cado enfrentar o proble-
ma com ações concre-
tas, como a instalação 
de Redes de Proteção 
às Mulheres Vítimas de 
Violência Doméstica e 
Familiar, coordenadas 
pelo Tribunal de Jus-
tiça e por órgãos espe-

cializados, integrando 
serviços de atendimen-
to, assistência jurídica e 
acompanhamento psi-
cossocial. Apesar disso, 
ainda surge a pergunta: 
será suficiente? Dados 
recentes indicam reso-
lução em mais de 80% 
dos casos de feminicídio 
investigados em 2025, 
mas isso não elimina o 
problema estrutural, 
muitas vezes, a resposta 
só ocorre após a perda 
irreparável de vidas.
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muitos busquem se reposicio-
nar dentro do espectro políti-
co. Tenho observado que par-
tidos que procuram se afastar 
da polarização e se posicionar 
mais ao centro acabam sendo 
mais procurados. Para quem 
tem responsabilidade pública, 
esse caminho faz sentido, pois, 
é preciso retomar o diálogo 
e focar em discutir soluções 
concretas para a população, 
e não ficar restrito apenas ao 
embate ideológico. Foi dentro 
dessa linha, inclusive, que bus-
quei meu espaço político.

Centro Oeste Popular – A 
sociedade tem demonstrado 
um certo cansaço em relação 
à polarização política, espe-
cialmente diante de discursos 
mais voltados para as redes 
sociais do que para resultados 
concretos na prática. Muitas 
vezes, há uma percepção de 
distanciamento entre o que 
é apresentado publicamente 
e o que, de fato, é realizado 
no exercício do mandato. Ao 
longo da sua trajetória, você 
acumulou experiência em dife-
rentes esferas. Nesse sentido, 
considerando que a polariza-
ção também impacta direta-
mente o ambiente econômico, 
como você avalia esse cenário 
dentro do seu partido hoje? 
Observando que o Republica-
nos vive um novo momento, 
com o fortalecimento de li-
deranças e a possibilidade de 
ampliar seu protagonismo po-
lítico. Diante disso, como está 
o nível de mobilização e enga-
jamento da sigla atualmente? 
E de que forma o partido bus-
ca se posicionar e crescer sem 
se apoiar excessivamente na 
lógica da polarização?

Neri Geller – Tenho muito 
orgulho de afirmar que sempre 
tive firmeza para discutir e dia-
logar, inclusive com a impren-
sa tradicional, que considero 
fundamental para levar infor-
mação de qualidade à popula-
ção, com base em fontes confi-
áveis. As redes sociais, como o 
TikTok, têm sua importância, 
mas acredito que as pessoas 
estão cada vez mais criterio-
sas na forma de consumir esse 
tipo de conteúdo. Ao longo da 
minha trajetória, sempre fui 
um parlamentar de resulta-
dos e também uma liderança 
ativa no campo classista, des-
de a década de 1990, quando 
participei da emancipação de 
Lucas do Rio Verde, atuando 
na associação comercial como 
diretor. Depois, segui como 

coordenador de núcleo da 
Aprosoja, vice-presidente da 
entidade, deputado federal, 
secretário de Política Agríco-
la e ministro. Em todos esses 
momentos, nunca abri mão de 
me posicionar com clareza, di-
zendo sim ou não quando ne-
cessário, sem buscar protago-
nismo vazio ou discussões sem 
fundamento nas redes sociais. 
Durante minha atuação, en-
tregamos resultados concre-
tos, mesmo em governos com 
visões ideológicas diferentes. 
No governo da presidente Dil-
ma, por exem-
plo, criamos 
importantes 
programas de 
crédito e es-
t r u t u r a m o s 
bases funda-
mentais para 
o desenvolvi-
mento logís-
tico, como a 
organização 
portuária de 
Miritituba. Já no governo do 
presidente Michel Temer, ao 
lado do ministro Blairo Ma-
ggi, reorganizamos o seguro 
agrícola, que estava atrasado, 
e o colocamos em dia, benefi-
ciando diretamente a produ-
ção, especialmente no Centro-
-Oeste. Também viabilizamos 
mais de 3 bilhões de reais em 
garantia de preço mínimo, im-
pulsionando tanto a primei-
ra quanto a segunda safra de 
milho, além de avançarmos na 
pauta da industrialização do 
etanol e na abertura de merca-
dos internacionais, como Irã, 
Arábia Saudita e Egito, que 
absorveram parte significativa 
da produção de Mato Grosso.

Centro Oeste Popular – E, 
sobre a questão partidária, 
há uma percepção de que o 
Republicanos tem buscado 
se diferenciar ao adotar uma 
postura mais pragmática e res-
ponsável, tratando a política 
com seriedade, sem se apoiar 
excessivamente em discur-
sos voltados apenas para en-
gajamento nas redes sociais. 
Dentro desse contexto, como 
o senhor avalia esse posiciona-
mento do partido? Essa estra-
tégia tem, de fato, contribuído 
para fortalecer a credibilidade 
da sigla e ampliar seu espaço 
no cenário político?

Neri Geller – Nessa mes-
ma linha que mencionei ante-
riormente, o Otaviano Piveta 
também segue esse perfil. Fui 
vereador em Lucas do Rio Ver-

tão o conheço bem. Algumas 
pessoas podem considerá-lo 
mais retraído, mas esse é o es-
tilo dele: é sim quando é sim, é 
não quando é não. Trata-se de 
uma liderança visionária, com 
segurança tanto no que fala 
quanto no que faz, e isso re-
flete o perfil do Republicanos. 
Também vim para o partido 
a convite de lideranças como 
o Saquetti, o próprio vice-go-
vernador e o Tarcísio, que foi 
meu colega quando presidia 
o DNIT, na época em que fui 
ministro da Agricultura, ainda 

em um gover-
no do PT, em 
um contexto 
bem diferen-
te do atual. A 
política passa 
por ajustes ao 
longo do tem-
po, e vejo que 
o Republica-
nos hoje tem 
um perfil de 
centro-direita 

com o qual me identifico e no 
qual me encaixo bem.

Centro Oeste Popular – O 
senhor foi ministro durante o 
governo Dilma Rousseff. Na 
sua avaliação, o fato de ter in-
tegrado aquela gestão pode 
influenciar, de alguma forma, 
a sua candidatura a deputado 
federal, especialmente diante 
do cenário político atual?

Neri Geller – Ninguém fez 
tanto quanto eu, modéstia à 
parte, pela agricultura do Es-
tado de Mato Grosso quando 
estive como ministro no go-
verno do PT. Criamos grandes 
programas de financiamento, 
políticas de garantia de pre-
ço mínimo e fortalecemos o 
seguro agrícola, sendo que os 
primeiros 400 milhões de re-
ais foram destinados a essa 
área. Quando fui secretário 
de Política Agrícola, cheguei 
ao cargo com apoio de seto-
res conservadores de Mato 
Grosso, como Aprosoja, Ampa 
e Famato, além do respal-
do da Frente Parlamentar da 
Agropecuária. Posteriormen-
te, durante o governo do pre-
sidente Bolsonaro, também 
contribuí de forma significa-
tiva, atuando como vice-líder 
da bancada e ajudando a dar 
estabilidade em momentos 
importantes, como na eleição 
de Arthur Lira. Tenho tranqui-
lidade para afirmar à popula-
ção que, quando votamos a lei 
do licenciamento ambiental, 
foi porque atuei como relator 

e tive capacidade de dialogar 
com a direita, com o centro e, 
principalmente, com a esquer-
da para construir maioria. Na 
política, é possível pensar dife-
rente e, ainda assim, convergir 
em objetivos comuns, que são 
melhorar a vida da população. 
O parlamentar que realmente 
quer trabalhar precisa focar 
em resultado. Quem passa o 
tempo todo brigando e ata-
cando pode até ter visibilida-
de nas redes sociais, mas não 
entrega resultado prático. De-
safio qualquer parlamentar a 
debater e comparar resultados 
do que foi feito no período em 
que estive no Congresso Nacio-
nal. Não tenho dificuldade em 
discutir temas como liberdade 
econômica, Fiagro, abertura 
de mercado, logística e crédito 
com qualquer parlamentar ou 
ministro.

Centro Oeste Popular – 
Diante desse cenário, o se-
nhor se sente preparado para 
enfrentar esse desafio de co-
municação? É possível prever 
uma disputa mais acirrada en-
tre candidatos com forte ape-
lo ideológico nas redes sociais 
e aqueles que se apresentam 
como gestores, focados em 
eficiência administrativa, mas 
que nem sempre têm a mesma 
presença ou facilidade nesse 
ambiente digital. Consideran-
do que as redes sociais devem 
ter um papel decisivo nas pró-
ximas eleições, como o senhor 
avalia esse contraste de perfis? 
Na sua visão, será um desafio 
maior para candidatos com es-
tilos tão distintos conseguirem 
se conectar de forma eficaz 
com o eleitorado?

Neri Geller – Na minha 
leitura, só vale a pena se ele-
ger politicamente se for den-
tro das próprias convicções, 
e não abro mão disso. Saí de 
uma trajetória simples, como 
frentista de posto e catador de 
raiz, até me tornar vereador, 
deputado federal e ministro da 
Agricultura, e acredito que te-
nho capacidade de convencer 
as pessoas pela força do tra-
balho. Fui eleito deputado fe-
deral com 73 mil votos, sendo 
o quarto mais votado, mesmo 
sem ter o volume de serviços 
prestados que tenho hoje. Es-
tou presente, andando, prepa-
rado, e não tenho preguiça de 
ir para a base, para a ponta, 
visitando bairros em Cuiabá. 
Os números mostram que a 
minha consistência eleitoral é 
forte, e se vou ganhar ou per-
der, isso quem vai dizer são as 
urnas.

Eleições devem provocar 
crescimento de alguns partidos 

e enfraquecimento de outros

| NERI GELLER – EX-MINISTRO DA AGRICULTURA 

Não tenho 
nenhuma 

dificuldade em 
dialogar com 
outros partidos

nenhuma 
dificuldade em 

Em meio a um cenário político marcado 
por intensas movimentações partidárias, 
reposicionamentos estratégicos e um 
eleitorado cada vez mais crítico à polarização, 
o tabuleiro eleitoral de Mato Grosso começa 
a se redesenhar de forma significativa. 

A proximidade das eleições, somada às 
novas regras eleitorais e às transformações 
no comportamento político, impõe desafios 
não apenas para os partidos, mas também 
para lideranças que buscam se firmar com 
base em resultados concretos e capacidade 
de diálogo. 

Nesse contexto, o ex-ministro da 
Agricultura e ex-deputado federal Neri 
Geller, que analisa as mudanças no cenário 
político, o fortalecimento de partidos de 
centro, o papel das redes sociais na disputa 
eleitoral e os caminhos para uma atuação 
política mais pragmática e menos ideológica.

Centro Oeste Popular – 
Diante do cenário atual, ob-
serva-se uma movimentação 
partidária bastante intensa e, 
de certa forma, atípica, com 
trocas frequentes de sigla por 
parte de políticos com man-
dato. Embora esse tipo de ar-
ticulação seja comum durante 
as janelas partidárias, espe-
cialmente em anos eleitorais, 
neste momento ela ocorre 
com ainda mais força. Além 
disso, há uma dificuldade visí-
vel dos partidos em estruturar 
suas chapas, com poucos con-
seguindo apresentar composi-
ções já consolidadas. Muitos 
nomes circulam simultanea-
mente em diferentes legendas, 
o que evidencia um ambiente 
político ainda indefinido. Nes-
se contexto, e considerando 
também episódios recentes de 
filiações e rearranjos partidá-
rios, o Mato Grosso caminha 
para uma mudança signifi-
cativa em sua representação 
política após essas eleições? 
Há sinais de possíveis recon-
figurações, como o crescimen-
to de algumas siglas, o enfra-
quecimento de outras e até a 
possibilidade de fragmentação 
em determinados grupos. Na 
sua avaliação, como deve se 
desenhar o cenário político do 
estado a partir desse processo 
eleitoral?

Neri Geller – Acredito que 
boa parte dessa movimenta-
ção se deve à consolidação do 
fim das coligações nas elei-
ções proporcionais. Com isso, 
cada partido passou a preci-
sar montar chapas mais for-
tes, com densidade eleitoral 
suficiente para alcançar o co-
eficiente e eleger seus repre-
sentantes, sejam deputados 
federais ou estaduais. Esse 
cenário já começou a se dese-
nhar na eleição passada, que 
foi a primeira sem coligações 
na proporcional, e trouxe re-
sultados emblemáticos. Um 
exemplo foi o da deputada 
Rosa Neide, que teve mais de 
124 mil votos e, ainda assim, 
não se elegeu por falta de co-
eficiente partidário. Pela regra 
atual, em uma situação seme-
lhante, ela poderia ter sido 
eleita, considerando também 
as mudanças que ampliaram 
as possibilidades dentro das 
chamadas “sobras”, levando 
em conta desempenho indivi-
dual e percentual mínimo de 
votos. Além disso, esse movi-
mento também é impulsiona-
do pelo acirramento do deba-
te ideológico, que faz com que 

ENTREVISTA DA SEMANA

ANA CAROLINA GUERRA 

CLEIA VIANA

de por oito anos, período 
em que ele foi prefeito, en-
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Júlio Campos garante força do irmão 
Jayme na disputa pelo governo de MT

CONFORME PESQUISAS ANA CAROLINA GUERRA 

Apesar das críticas nas redes sociais, afirma que Jayme tem apoio popular
Durante uma entre-

vista ao Jornal Centro 
Oeste Popular, o de-
putado estadual Júlio 
Campos (União Bra-
sil), afirmou que seu ir-
mão, o senador Jayme 
Campos, reúne força 
política, apoio popular 
e respaldo interno sufi-
ciente para se consoli-
dar como um dos prin-
cipais pré-candidatos 
ao governo do estado. 
Para ele, a popularida-
de do parlamentar não 
se limita às pesquisas, 
mas se confirma nas 
ruas e no contato direto 
com a população. 

“Se acompanharem 
o senador em suas visi-
tas aos bairros de Cuia-
bá, de Várzea Grande e 
do interior do estado, 
perceberão a recepção 
calorosa e carinhosa 
que ele recebe. Estamos 
com pesquisa do povo. 
Se ele for candidato, 
pode acreditar: estará 
no segundo turno, e nós 
ganharemos a eleição”, 
afirmou Júlio, ressaltan-
do que as reações nega-
tivas nas redes sociais 
não refletem o eleitora-
do em geral. Segundo 
ele, muitas dessas crí-
ticas são artificiais ou 
pagas, não representan-

do o cidadão comum, e 
não devem ser confun-
didas com a percepção 
real da população.

Jayme Campos é 
empresário, agropecu-
arista e político com 
mais de 40 anos de atu-
ação em Mato Grosso 
e no cenário nacional. 
Nascido em Várzea 
Grande e casado com a 
ex-prefeita Lucimar, ini-
ciou sua carreira como 
prefeito da cidade em 
1982, foi governador de 
1991 a 1995 e retornou 
à prefeitura posterior-
mente. Ele também foi 
eleito senador em 2006 
e novamente em 2018, 
exercendo mandato até 
2027, sendo reconheci-

do por seu estilo direto, 
municipalista e inde-
pendente.

Júlio Campos des-
tacou ainda que a for-
ça política do irmão se 
manifesta dentro do 
União Brasil, partido ao 
qual Jayme sempre foi 
fiel, passando pela Are-
na, PDS, PFL e DEM 
antes da atual legenda. 
Segundo o deputado, 
se houvesse uma vota-
ção entre os 60 conven-
cionais responsáveis 
por definir o candidato 
da sigla, Jayme teria 
ampla vantagem e se-
ria consagrado por dois 
terços, com mais de 40 
votos. Apesar disso, há 
resistência interna e 

grupos dentro do parti-
do que defendem outro 
rumo político, buscan-
do “entregar o coman-
do antecipadamente”, 
como afirmou Júlio. 
Para ele, a disputa in-
terna é o maior obstá-
culo à consolidação da 
candidatura, mas não 
compromete as chan-
ces do senador.

No cenário estadu-
al, o deputado apontou 
que o senador se man-
tém competitivo frente 
a outros pré-candida-
tos, incluindo o senador 
Wellington Fagundes 
(PL) e o vice-governa-
dor Otaviano Pivetta 
(Republicanos), atual-
mente em empate téc-

nico com Jayme para 
disputar uma vaga no 
segundo turno.

“Ele é um candidato 
decisivo. Um cientista 
político analisou que, 
sem Jayme, nenhum 
dos dois concorrentes 
chegaria ao segundo 
turno. Ele é peça cen-
tral na formação do re-
sultado final da eleição 
estadual”, afirmou Júlio 
Campos, reforçando a 
importância do senador 
na disputa e sua capa-
cidade de influenciar o 
desfecho eleitoral.

Júlio ainda ressal-
tou que seu irmão pos-
sui experiência política 
e legitimidade para con-
duzir uma campanha 

de governo de forma es-
tratégica. “Ele conhece 
profundamente a reali-
dade de Mato Grosso, 
a infraestrutura, a eco-
nomia, o campo e a vida 
urbana do estado, e tem 
mais de quatro décadas 
de atuação política com 
reconhecimento nacio-
nal. É um senador de 
todos, que defende com 
firmeza os interesses 
dos mato-grossenses”, 
afirmou o deputado. 

Segundo ele, a pré-
-candidatura não pode 
ser descartada, e qual-
quer decisão sobre 
apoio ou direciona-
mento deve levar em 
consideração critérios 
técnicos, pesquisas de 
popularidade e articula-
ção estratégica. 

“Jayme é um candi-
dato altamente viável, 
capaz de avançar para 
o segundo turno e dis-
putar com competitivi-
dade. Ele será decisivo 
na escolha final do elei-
torado e fortalecerá a 
posição do União Bra-
sil em Mato Grosso”, 
concluiu Júlio Campos, 
reforçando o protago-
nismo político do ir-
mão e alertando para 
os desafios internos da 
legenda.
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Estrutura do Samu é afetada por demissões 
e levanta preocupação na saúde pública

40% DAS UNIDADES

Cenário inclui protestos de servidores e cobrança por medidas para garantir continuidade do atendimento

ANA CAROLINA GUERRA

CHICO FERREIRA

A situação do Serviço 
de Atendimento Móvel de 
Urgência (Samu) em Mato 
Grosso entrou em alerta 
após a dispensa de 56 pro-
fissionais que atuavam di-
retamente no atendimen-
to à população. A medida 
provocou mobilização de 
servidores em frente à 
Assembleia Legislativa e 
levantou preocupações 
sobre o risco de desestru-
turação do serviço.

Entre os desligados es-
tão enfermeiros, técnicos 
de enfermagem e condu-
tores, considerados essen-
ciais para o funcionamento 
das equipes de atendimen-
to. Segundo representan-
tes da categoria, a saída 
desses profissionais pode 
resultar no fechamento de 
até 40% das unidades em 
Cuiabá e Várzea Grande.

Atualmente, a rede 
conta com dez bases ope-
racionais, incluindo uni-
dades básicas, avançadas 
e motolâncias. Com a re-
dução no número de tra-
balhadores, pelo menos 
quatro dessas estruturas 
podem ser desativadas por 
falta de equipe mínima, 
comprometendo a cober-
tura do serviço.

De acordo com o sin-
dicato dos servidores da 
saúde, o impacto será ime-
diato e sentido principal-

mente pela população que 
depende do atendimento 
de urgência. A diminuição 
das bases deve ampliar a 
distância entre as unida-
des disponíveis e os locais 
das ocorrências, aumen-
tando o tempo de resposta 
em situações críticas.

A avaliação dos profis-
sionais é de que o sistema 
já enfrenta dificuldades 
para atender a demanda 
atual e que, com menos 
equipes, o cenário tende a 
se agravar. A espera por so-
corro pode se tornar mais 
longa, elevando o risco de 
agravamento do quadro 
clínico dos pacientes e até 

de mortes.
Outro ponto criticado 

pela categoria é a forma 
como os desligamentos 
foram conduzidos. Segun-
do os representantes, não 
houve aviso prévio nem 
planejamento para repo-
sição imediata dos profis-
sionais, apesar da existên-
cia de concurso vigente. 
A convocação de novos 
servidores, conforme des-
tacado, pode levar meses, 
o que amplia o risco de de-
sassistência.

Além disso, a situação 
é agravada pelo afasta-
mento de trabalhadores 
que acumulavam férias e 

licenças durante o período 
da pandemia e agora estão 
sendo obrigados a usufruir 
desses direitos, reduzindo 
ainda mais o efetivo dispo-
nível.

Diante da repercus-
são, o deputado estadual 
Doutor João (MDB) afir-
mou que irá cobrar expli-
cações imediatas sobre o 
que classificou como uma 
possível fragilização do 
serviço. Para ele, qualquer 
medida que comprometa o 
funcionamento do Samu é 
inaceitável.

“É um absurdo. Veja 
bem, o Corpo de Bombei-
ros é uma instituição ama-

da, querida, competente, 
pela qual temos o maior 
carinho. Mas, e o Samu? 
A parte técnica, médica, 
de enfermagem, de saúde, 
como fica? Por que não fa-
zer como Tangará da Ser-
ra? A cidade trabalha com 
o Samu e o Corpo de Bom-
beiros atuando juntos, em 
harmonia. Mas aqui é pre-
ciso que alguma providên-
cia seja tomada. O pessoal 
da Secretaria de Saúde do 
Estado não podem preju-
dicar a estrutura do Samu 
e tratar isso como algo pes-
soal. Em vez de melhorar 

a proteção da população, 
a situação pode piorar e 
essa conversinha já cansa-
mos de ouvir.”

Diante do cenário, os 
servidores cobram a sus-
pensão das demissões e a 
adoção de medidas urgen-
tes para garantir a conti-
nuidade do serviço sem 
prejuízos à população. A 
principal reivindicação é 
que haja planejamento e 
organização para evitar o 
enfraquecimento de um 
serviço considerado essen-
cial dentro do sistema pú-
blico de saúde.

Diante da repercussão, o deputado estadual Doutor João 
(MDB) afirmou que irá cobrar explicações imediatas sobre o 
que classificou como uma possível fragilização do serviço.
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Prefeita de Barão de Melgaço enfrenta 
denúncias na saúde e volta a ser alvo 

de questionamentos

DIVERSAS INVESTIGAÇÕES ANA CAROLINA GUERRA 

Mais de R$ 2 milhões em emendas foram destinados ao município
A saúde pública do 

município de Barão de 
Melgaço voltou ao cen-
tro de críticas e ques-
tionamentos por parte 
da população. Mesmo 
após o recebimento de 
aproximadamente R$ 
2,3 milhões em emen-
das parlamentares ao 
longo de 2024, morado-
res relatam uma reali-
dade marcada por falta 
de medicamentos, au-
sência de atendimento 
regular e precariedade 
estrutural nas unida-
des de saúde, especial-
mente nas comunida-
des rurais. A situação é 
considerada ainda mais 
grave por se tratar de 
uma região inserida no 
Pantanal, onde o risco 
de acidentes com ani-
mais peçonhentos é ele-
vado.

Os recursos desti-
nados ao setor de saúde 
foram encaminhados 
por parlamentares es-
taduais com diferentes 
finalidades. O deputado 
Faissal Calil destinou 
R$ 300 mil para custeio 
da rede; Lúdio Cabral 
enviou R$ 200 mil vol-
tados à realização de ci-
rurgias eletivas; Carlos 
Avallone repassou R$ 
500 mil também para 
custeio; e o deputado 
Dr. João destinou R$ 
800 mil com o objetivo 
de manter o funciona-
mento da rede munici-
pal de saúde. Somados, 
os valores representam 
um aporte significativo, 
que, em tese, deveria 
contribuir para melho-
rar o atendimento à po-
pulação.

No entanto, relatos 
vindos de diferentes 
comunidades apontam 
para um cenário distan-
te do esperado. Em São 
Pedro de Joselândia, 
moradores denunciam 
a ausência de itens bá-
sicos nas unidades de 
saúde. Segundo uma 
moradora, o posto local 
não dispõe sequer de 
medicamentos essen-
ciais e não possui soro 
antiofídico, utilizado 
em casos de picadas de 
cobras ou escorpiões — 
ocorrências comuns na 
região pantaneira.

“Aqui não tem nada. 
Se a cobra pegar, tem 
que correr para Cuiabá. 
É rezar para não acon-
tecer”, relatou, eviden-
ciando o sentimento de 
insegurança enfrentado 
por quem vive em áreas 
mais afastadas.

A ausência de in-
sumos essenciais e de 
estrutura adequada 
para atendimentos de 
urgência tem obrigado 
pacientes a se deslo-
carem até Cuiabá em 
busca de atendimento. 
A distância e as difi-
culdades logísticas tor-
nam a situação ainda 
mais delicada, princi-
palmente para idosos, 
crianças e famílias que 
não possuem transpor-
te próprio. Em casos de 
emergência, o tempo 
de deslocamento pode 
ser determinante para 
o desfecho clínico dos 
pacientes.

Outro ponto que 
chama atenção é a si-
tuação da comunidade 
Pimenteira. No local, o 
Posto de Saúde “Cla-
ra Domingas da Silva”, 
vinculado à Estraté-
gia de Saúde da Famí-
lia Rural e registrado 
no Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos 
de Saúde (CNES) sob 
o número 2699427, en-
contra-se fechado. O 
prédio apresenta sinais 
evidentes de abandono, 
com portas danificadas, 
presença de mato alto 
e ausência de manu-
tenção. Equipamentos 
que deveriam estar em 
funcionamento perma-
necem parados, sem 
qualquer previsão de 
reativação.

Moradores afirmam 
que não há atendimen-
to médico regular na 
unidade há um perío-
do significativo, o que 
compromete o acesso à 
atenção básica. A falta 
de funcionamento do 
posto obriga a popula-

ção a buscar alternati-
vas em outras localida-
des, ampliando ainda 
mais a sensação de de-
sassistência.

Diante desse ce-
nário, aumentam os 
questionamentos sobre 
a gestão municipal e 
a aplicação dos recur-

sos públicos destina-
dos à saúde. A prefeita 
Margareth Gonçalves 
da Silva já foi alvo, no 
passado, de investi-
gações relacionadas a 
suspeitas de irregula-
ridades em contratos 
administrativos e pos-
sível desvio de recursos 
públicos. Na ocasião, 
ela negou as acusações, 
declarou confiança na 
Justiça e afirmou que o 
município teria sido ex-
posto de forma injusta.

Embora esses epi-
sódios sejam anterio-
res, o histórico volta 
a ser lembrado pela 
população em meio às 
novas denúncias e co-
branças. Para muitos 
moradores, a principal 
dúvida permanece sem 
resposta: de que forma 
os recursos recebidos 
estão sendo aplicados e 
por que não se refletem 
na melhoria do atendi-

mento à saúde.
Especialistas em 

gestão pública apon-
tam que a destinação 
de emendas parlamen-
tares, por si só, não 
garante eficiência na 
prestação de serviços. 
É necessário planeja-
mento, transparência 
e capacidade de exe-
cução por parte da ad-
ministração municipal. 
Quando esses elemen-
tos não estão alinha-
dos, o resultado pode 
ser a manutenção de 
problemas estruturais, 
mesmo diante de apor-
tes financeiros relevan-
tes.

Outro fator que 
pode contribuir para o 
agravamento da situa-
ção é a dificuldade de 
gestão em áreas rurais 
e de difícil acesso, como 
é o caso de grande par-
te do território de Ba-
rão de Melgaço. Ainda 

assim, moradores de-
fendem que a ausên-
cia de serviços básicos 
não pode ser justificada 
apenas por questões lo-
gísticas, especialmente 
quando há recursos dis-
poníveis.

Enquanto isso, a 
administração munici-
pal segue em busca de 
novos repasses junto 
ao governo federal, em 
Brasília. A estratégia 
visa ampliar o orçamen-
to e garantir investi-
mentos em áreas prio-
ritárias. No entanto, 
para a população local, 
a principal demanda no 
momento não é apenas 
por novos recursos, mas 
por maior transparên-
cia na aplicação dos va-
lores já recebidos.

Entre as reivindica-
ções estão a regulari-
zação do fornecimento 
de medicamentos, a re-
abertura de unidades 
de saúde fechadas, a 
presença contínua de 
profissionais nas co-
munidades e a garantia 
de insumos essenciais 
para atendimentos de 
urgência, como o soro 
antiofídico. Também há 
cobrança por melhorias 
na infraestrutura das 
unidades e maior fre-
quência de equipes mé-
dicas nas regiões mais 
afastadas.

A situação evidencia 
um desafio recorrente 
em diversos municípios 
brasileiros: a distân-
cia entre os recursos 
destinados e a efetiva 
entrega de serviços à 
população. Em Barão 
de Melgaço, esse des-
compasso tem impac-
to direto na qualidade 
de vida dos moradores, 
que dependem exclusi-
vamente do sistema pú-
blico de saúde.

Diante da repercus-
são, cresce a expectati-
va por respostas concre-
tas por parte da gestão 
municipal. A população 
aguarda medidas que 
possam reverter o ce-
nário atual e garantir o 
mínimo necessário para 
um atendimento dig-
no, sobretudo em uma 
região onde fatores ge-
ográficos e ambientais 
já impõem desafios adi-
cionais.

Enquanto isso, re-
latos de desassistência 
continuam surgindo, 
reforçando a urgên-
cia de ações efetivas. A 
saúde pública, consi-
derada um dos pilares 
básicos de qualquer 
administração, segue 
como uma das princi-
pais preocupações dos 
moradores, que cobram 
não apenas investimen-
tos, mas resultados que 
possam ser percebidos 
no dia a dia.
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Dilemario Alencar busca apoio de 
colegas e apresenta propostas para 

liderar a Câmara de Cuiabá

MESA DIRETORA

Com articulação estratégica e plano de governo, vereador busca apoio majoritário 
para eleição marcada para 27 de agosto

LUCAS LEITE

O vereador Dilemário 
Alencar confirmou sua pré-
-candidatura à presidência 
da Câmara Municipal de 
Cuiabá, ressaltando que 
pretende iniciar um diálogo 
amplo com os demais par-
lamentares e apresentar 
um plano de gestão basea-
do na experiência acumula-
da ao longo de sete eleições 
de mesas diretoras no legis-
lativo municipal. 

Apesar do pleito oficial 
ocorrer apenas em 27 de 
agosto, o parlamentar ad-
mite que o processo foi an-
tecipado, e que já existem 
de quatro a seis pré-candi-
datos em disputa.

Dilemário Alencar 
explicou que pretende 
buscar o convencimento 
dos colegas por meio de 
propostas concretas, des-
tacando a importância de 
dar continuidade a políti-
cas bem-sucedidas imple-
mentadas na atual gestão, 
liderada pela mesa femini-
na e pela presidente Pau-
la. Segundo ele, o objetivo 
é aproximar a Câmara da 
sociedade civil organizada 
e garantir que o legislativo 
municipal se torne o palco 
central de discussões so-
bre os interesses da popu-
lação cuiabana.

“Estamos há cinco 
meses da eleição, mas eu 
vou buscar dialogar com 
cada um dos 27 vereado-
res, apresentando minhas 
propostas. Quero mostrar 
que, pelo fato da experiên-
cia que temos e pelo res-
peito que sempre conduzi 
na Câmara, podemos co-
locar em prática um plano 
que continue o bom traba-
lho que vem sendo feito”, 
afirmou.

O vereador destacou 
que, atualmente, vários 
nomes estão sendo venti-
lados como possíveis can-
didatos à presidência da 
Casa. Entre eles, ele citou 
Ilde Taques, Dilemário, Ce-
zinha Nascimento, Daniel 
Monteiro, Demilson No-
gueira e Wilson Kero Kero. 
A presidente atual, Paula 
Calil, também pode parti-
cipar da disputa, conforme 
prevê o regimento interno 
da Câmara.

Segundo Dilemário, 
todos os pré-candidatos 
possuem condições de as-
sumir o cargo, e que a elei-
ção, geralmente, é defini-
da na última semana que 
antecede a data oficial. “A 
eleição da vice-diretoria 
costuma ser decidida nos 
últimos três dias. Então, 
mesmo com a antecipação 
desse processo, ainda há 
muita água para rolar de-
baixo da ponte”, afirmou, 

ressaltando que pretende 
iniciar o diálogo com res-
peito, humildade e foco 
nas propostas.

Ele também comentou 
sobre rumores de supos-
tos acordos com o prefeito 
e outros atores políticos 
locais, esclarecendo que 
nunca afirmou ter qual-
quer entendimento firma-
do previamente. “Eu nun-
ca disse que tinha acordo 
com o prefeito. O que te-
mos que fazer é conven-
cer com propostas e bus-
car a maioria no dia 27 de 
agosto”, disse, reforçando 
que atualmente só possui 
o próprio voto e pretende 
construir o apoio necessá-
rio nos próximos meses.

Um dos pontos cen-
trais da pré-candidatura 
de Dilemário Alencar é a 
manutenção e ampliação 
de políticas implemen-
tadas pela mesa diretora 
atual, com foco em trans-

parência e aproximação da 
Câmara da população. En-
tre as prioridades, ele citou 
a promoção de debates so-
bre interesse da sociedade, 
incentivo à participação 
da comunidade civil orga-
nizada e a continuidade de 
programas bem avaliados 
pela atual gestão.

O vereador enfatizou 
que a população de Cuiabá, 
deve ser central no plano 
da próxima mesa diretora. 
“Temos que estar antena-
dos com o sentimento da 
população e trabalhar para 
resolver problemas con-
cretos, como buracos nas 
ruas, matagal e aumento de 
moradores em situação de 
rua”, explicou.

Ele também defendeu 
que a Câmara mantenha 
o foco em questões que 
impactam diretamente a 
qualidade de vida da po-
pulação, sem se deixar in-
fluenciar exclusivamente 

por pressões políticas ex-
ternas. “Não acredito que 
deputados ou prefeitos vão 
decidir a eleição. O que vai 
valer é a decisão dos 27 ve-
readores”, disse, acrescen-
tando que simpatias indi-
viduais entre políticos são 
naturais, mas não determi-
nantes.

Outro ponto desta-
cado na entrevista foi o 
compromisso de Dilemário 
Alencar com a transparên-
cia e o diálogo constante. 
Ele afirmou que pretende 
se aproximar dos colegas 
parlamentares e discutir 
cada proposta, construin-
do consensos de forma or-
ganizada e estratégica.

“Vou começar do zero. 
Hoje só tenho meu voto. 
Mas até dia 27 de agos-
to posso construir 14, 15 
votos, que é o necessário 
para vencer a eleição. Que-
ro dialogar com respeito, 
mostrando boas propos-
tas e antenado com o sen-
timento da população”, 
afirmou. Ele frisou que 
não está preocupado com 
quantos apoiadores já pos-
sui, mas com a construção 
de uma maioria sólida ba-
seada em convicção e pro-
postas claras.

A eleição da presidên-
cia da Câmara Municipal 
de Cuiabá ocorre em ano 
eleitoral, mas Dilemário 
Alencar minimizou a pos-
sibilidade de interferência 
externa nesse processo. 
Segundo ele, embora sim-
patias e apoios pontuais 
possam existir, a decisão 
final será dos vereadores.

O parlamentar tam-
bém comentou sobre a 
possível candidatura de 
Paula à reeleição, desta-

cando que ela está ampa-
rada regimentalmente e 
possui legitimidade para 
disputar o cargo. “Quanto 
mais candidatos tiverem, 
melhor. O que vai valer é o 
número de votos no dia 27 
de agosto”, disse.

Além da eleição in-
terna da Câmara, Dilemá-
rio Alencar reafirmou seu 
compromisso com o man-
dato atual e com a resolu-
ção de problemas locais. 
Ele citou questões estrutu-
rais, como a manutenção 
de vias públicas e áreas 
verdes, e sociais, como o 
aumento de moradores de 
rua.

O vereador também 
mencionou a atuação em 
comissões de investigação, 
como a CPI da CESMOB, 
destacando que parte da 
análise documental já foi 
recebida e será apresenta-
da à imprensa, contribuin-
do para a fiscalização de 
contratos e gastos públi-
cos.

Sobre a construção 
de sua candidatura, Di-
lemário Alencar afirmou 
que seu plano é baseado 
em diálogo, proposta con-
creta e paciência política. 
Ele pretende evitar pres-
sa, concentrando-se em 
apresentar ideias claras, 
estabelecer consenso com 
colegas vereadores e man-
ter o foco nas demandas da 
população.

“Tem muita reunião, 
muita conversa, jantares, 
encontros. O que importa 
é que a Câmara seja um es-
paço de discussão e que os 
problemas da população 
sejam resolvidos. A eleição 
é apenas uma parte desse 
processo”, concluiu.
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Vereador destaca falhas no 
fluxo de recursos e impactos na 
educação municipal de Cuiabá

REPASSES ABAIXO DO PREVISTO

Déficit apontado pelo parlamentar reflete em dívidas, paralisações e instabilidade na educação

LUCAS LEITE

O vereador por 
Cuiabá, Daniel Mon-
teiro, fez duras críticas 
à condução financeira 
da educação munici-
pal e levantou ques-
tionamentos sobre a 
destinação de recur-
sos públicos durante 
entrevista recente. As 
declarações ocorrem 
em meio à transição 
na Secretaria Munici-
pal de Educação, co-
mandada até então 
por Amauri Monge, 
que deixará o cargo 
após cerca de um ano 
à frente da pasta.

Segundo o parla-
mentar, há uma dife-
rença expressiva entre 
o volume de recursos 
que deveriam ter sido 
destinados à educação 
e o montante efetiva-
mente repassado pela 
Prefeitura. De acordo 
com os dados apre-
sentados por ele, esse 
déficit pode chegar 
a aproximadamente 
R$ 128 milhões, valor 
que, na avaliação do 
vereador, tem causado 
impactos diretos no 
funcionamento de ser-
viços essenciais.

Apesar da gravida-
de dos números, Da-
niel Monteiro fez ques-
tão de destacar que 
não está acusando a 
gestão de ilegalidade. 
Ele explicou que, do 
ponto de vista contá-
bil, a Prefeitura pode 
cumprir as exigências 
legais por meio do em-
penho dos recursos, 
mesmo que o paga-
mento não seja reali-
zado no mesmo exercí-
cio financeiro.

“É importante dei-
xar claro: em nenhum 
momento eu falei em 
ilegalidade. O que es-
tou apontando é um 
problema de gestão, 
de fluxo de caixa e de 
priorização de recur-
sos”, afirmou o vere-
ador durante a entre-
vista.

Um dos pontos 
centrais da crítica do 
parlamentar está na 
diferença entre o que 
é empenhado e o que 
é efetivamente pago. 
Pela Constituição, 
os municípios devem 
aplicar um mínimo 
de 25% da receita na 
educação, o chamado 
Mínimo Constitucio-
nal de Desenvolvimen-
to do Ensino (MDE). 
No entanto, segundo 
Monteiro, isso pode 
ser cumprido apenas 
no papel, sem que o di-
nheiro chegue, de fato, 
aos serviços.

De acordo com ele, 
Cuiabá teria arreca-
dado cerca de R$ 5,4 

bilhões, o que signifi-
caria um repasse de 
aproximadamente R$ 
1,3 bilhão para a edu-
cação. Contudo, par-
te significativa desse 
valor não teria sido 
transferida à Secreta-
ria, gerando o que ele 
chama de “hiato finan-
ceiro”.

“Se esse dinheiro 
estava em caixa e não 
foi para a educação, 
ele foi para outro lugar. 
E é isso que precisa ser 
explicado”, pontuou.

O vereador refor-
çou que não houve 
frustração de arreca-
dação, ou seja, a Pre-
feitura não deixou de 
arrecadar o que estava 
previsto, o que, segun-
do ele, elimina uma 
possível justificativa 
para a ausência dos 
repasses.

Na avaliação de 
Daniel Monteiro, o 
principal problema 
não está na contabi-
lidade em si, mas nas 
consequências práti-
cas dessa gestão finan-
ceira. Ele afirma que a 
falta de repasses tem 
provocado uma série 
de dificuldades na exe-
cução de políticas pú-
blicas, especialmente 
no pagamento de for-
necedores e na conti-
nuidade de obras.

Entre os principais 
impactos citados es-
tão atrasos no trans-
porte escolar, proble-
mas na distribuição de 
merenda e a paralisa-
ção de obras em uni-
dades educacionais. 
O vereador afirma que 
pelo menos 14 obras 
estão paradas ou ope-
rando em ritmo redu-
zido devido à falta de 
pagamento às empre-
sas responsáveis.

“Tem obra que não 
está oficialmente pa-

rada, mas você chega 
lá e tem um ou dois 
trabalhadores apenas, 
só para não dizer que 
parou. Na prática, está 
parada”, disse.

Ele também desta-
cou a situação de for-
necedores da merenda 
escolar, muitos deles 
ligados à agricultura 
familiar, que depen-
dem dos pagamentos 
regulares para manter 
a produção e o abaste-
cimento das escolas.

No transporte es-
colar rural, o cenário 
também é preocupan-
te. Segundo o verea-
dor, há empresas que 
não recebem pelos ser-
viços desde outubro 
do ano passado, o que 
compromete a manu-
tenção dos veículos e 
a qualidade do atendi-
mento aos estudantes.

“Imagine rodar em 
estrada de chão, com 
ônibus que exige ma-
nutenção constante, 
sem receber por me-
ses. Isso inevitavel-

mente afeta o serviço”, 
afirmou.

Outro ponto le-
vantado por Daniel 
Monteiro é o impacto 
desses déficits no en-
dividamento do mu-
nicípio. Ele comparou 
os números da educa-
ção com os da saúde, 
que, segundo ele, te-
ria encerrado o último 
ano com um déficit de 
aproximadamente R$ 
80 milhões.

Somados, os dé-
ficits das duas áreas 
ultrapassariam R$ 200 
milhões, contribuin-
do para o aumento da 
dívida pública munici-
pal. O vereador citou 
que, historicamente, 
a dívida de Cuiabá já 
atingiu a casa dos bi-
lhões, e alertou para o 
crescimento contínuo 
desse passivo.

Para ele, a prática 
de adiar pagamentos, 
o que chamou de “tro-
car dívida”, agrava o 
problema ao longo do 
tempo. Ele utilizou 

uma comparação com 
o orçamento domésti-
co para explicar a situ-
ação:

“É como pagar a 
conta de dezembro 
com o salário de ja-
neiro. Você resolve um 
problema, mas cria ou-
tro. A dívida não desa-
parece, ela só muda de 
lugar”, explicou.

Durante a entrevis-
ta, também foi men-
cionada a versão apre-
sentada por Amauri 
Monge, que, segundo 
interlocutores, teria 
enfrentado dificul-
dades financeiras ao 
assumir a pasta, in-
cluindo a necessidade 
de quitar dívidas ante-
riores para manter os 
serviços em funciona-
mento.

De acordo com 
essa linha de argu-
mentação, parte dos 
recursos disponíveis 
teria sido utilizada 
para reduzir passivos 
herdados de gestões 
anteriores, o que teria 
limitado a capacidade 
de investimento em 
novas ações.

Daniel Monteiro 
reconheceu que o se-
cretário deve apresen-
tar essas explicações 
oficialmente em um 
balanço de sua gestão, 
mas reforçou que sua 
crítica não se refere à 
forma como os recur-
sos foram gastos, e sim 
ao fato de que a pasta 
não teria recebido o 
volume necessário.

“Não estou discu-
tindo como o dinheiro 
foi usado. Estou dizen-
do que ele não chegou 
como deveria”, afir-
mou.

O vereador tam-
bém comentou a 
iminente saída de 
Amauri Monge da Se-
cretaria de Educação 

e demonstrou preocu-
pação com a condução 
da pasta. Para ele, a 
falta de autonomia e 
de prioridade dada à 
educação podem ter 
contribuído para a sa-
ída do gestor.

Além disso, criti-
cou a ausência de de-
finições claras sobre 
quem assumirá o co-
mando da secretaria 
e qual será o planeja-
mento para a área nos 
próximos meses.

“Você coloca um 
gestor interino sem 
apresentar um hori-
zonte. Isso gera inse-
gurança e dificulta ain-
da mais a organização 
da pasta”, avaliou.

Monteiro também 
fez críticas mais am-
plas à gestão muni-
cipal, apontando in-
consistências entre 
discursos e decisões 
administrativas, espe-
cialmente em relação à 
permanência de gesto-
res em cargos estraté-
gicos.

Questionado sobre 
a possibilidade de as-
sumir a Secretaria de 
Educação, caso fosse 
convidado, o vereador 
foi enfático ao recusar. 
Segundo ele, sua atua-
ção como parlamentar 
permite contribuir de 
forma mais efetiva, por 
meio da fiscalização e 
da cobrança por me-
lhorias.

“Para assumir uma 
secretaria, é preciso 
ter autonomia e garan-
tia de que os recursos 
serão repassados. Sem 
isso, não há como fazer 
gestão”, afirmou.

Ele acrescentou 
que acredita ser mais 
útil ao município man-
tendo uma postura 
crítica e independen-
te, apontando falhas e 
cobrando soluções.

LUCAS LEITE


